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LEI n°12.996/14: PRINCIPAIS ASPECTOS DO PARCELAMENTO OU PAGAMENTO DE 
DÍVIDAS.

 Lei n° 12.996/14  - Art 2 - REABERTURA DO PRAZO do parcelamento
estabelecido nos termos da Lei n°11.941/09: 

QUAIS DÉBITOS?

Pessoas físicas ou jurídicas,

Tributo com exigibilidade suspensa ou nãoTributo com exigibilidade suspensa ou não, 

Inscritas ou não em dívida ativa, mesmo em fase de execução fiscal já 
ajuizada ouajuizada, ou 

que tenham sido objeto de parcelamento anterior (REFIS, PAES, PAEX 
l di á i )e parcelamento ordinário);
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LEI n°12.996/14: PRINCIPAIS ASPECTOS DO PARCELAMENTO OU PAGAMENTO DE 
DÍVIDAS.

 Lei n° 12.996/14  - Art 2 - REABERTURA DO PRAZO do parcelamento
estabelecido nos termos da Lei n°11.941/09: 

 Débitos da RFB e PGFN vencidos até  31/12/13.
 Saldos Remanescentes do REFIS PAES e PAEX ; Saldos Remanescentes do REFIS, PAES e PAEX ;
 Débitos relativos ao aproveitamento indevido de crédito de IPI
Não entrarão neste parcelamento débitos relativos ao SIMPLES ;
 Adesão de 20/06/14 a 25/08/14 Adesão de 20/06/14  a  25/08/14

 / Lei 12.865/13 e MP 627 
 Débitos da RFB e PGFN vencidos até 30/11/08.
 Saldos Remanescentes do REFIS, PAES e PAEX;
Débitos relativos ao aproveitamento indevido de crédito de IPI
Não entrarão neste parcelamento débitos relativos ao SIMPLES ;
 Adesão  até  30/07/14 
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LEI n°12.996/14: PRINCIPAIS ASPECTOS DO PARCELAMENTO OU PAGAMENTO DE 
DÍVIDAS.

Diferença entre os dois parcelamento:
30/11/2008 “Refis da Crise”30/11/2008  - “Refis da Crise”

1° Período dos Débitos ou
31/12/2013 - “Refis da Copa”31/12/2013  Refis da Copa

2° Pagamento da 1°parcela
 Antecipação de 5% da dívida após a aplicação dos redutores até 1milhão.
 Antecipação de 10% da dívida após a aplicação dos redutores, cujo valor seja 
entre 1milhão a 10milhões
 Antecipação de 15% da dívida após a aplicação dos redutores cujo valor seja Antecipação de 15% da dívida após a aplicação dos redutores, cujo valor seja 
entre 10milhões a 20milhões
 Antecipação de 20% da dívida após a aplicação dos redutores, cujo valor seja 
superior a 20milhões

Para o enquadramento será o total da dívida, sem os redutores.
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 A antecipação poderá ser paga em até 05 parcelas iguais e sucessivas.



BENEFÍCIOS – DÉBITOS NÃO OBJETO DE PARCELAMENTOS 
ANTERIORES

Prazo Parcelas Reduções

Á i t
100% dos encargos legais, 

100% d  lt  d    d  fí iÁ vista 100% das multas de mora e de ofício
45% dos juros de mora
40% das multas isoladas

100% dos encargos legais
Até 30 meses 90% das multas de mora e de ofício

40% dos juros de mora
35% das multas isoladas

Débitos encidos 100% dos encargos legaisDébitos vencidos 
até 31.12.2013 Até 60 meses

100% dos encargos legais
80% das multas de mora e de ofício

30% das multas isoladas
35% dos juros de mora

Até 120 meses
100% dos encargos legais

70% das multas de mora e de ofício
30% dos juros de mora
25% das multas isoladas25% das multas isoladas

Até 180 meses
100% dos encargos legais

60% das multas de mora e de ofício
25% dos juros de mora
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20% das multas isoladas



BENEFÍCIOS – DÉBITOS OBJETO DE PARCELAMENTOS 
ANTERIORESANTERIORES

Parcelamentos Parcelas Reduções

Débitos do  REFIS
100% dos encargos legais

40% das multas isoladas  multas de mora e de ofícioDébitos do  REFIS 40% das multas isoladas, multas de mora e de ofício
25% dos juros de mora

Débitos do PAES
100% dos encargos legais

70% das multas de mora e de ofício

180 parcelas
40% das multas isoladas
30% dos juros de mora

100% dos encargos legais
Débitos  do PAEX 80% das multas de mora e de ofício

40% das multas isoladas
35% dos juros de mora

Parcelamento 
Ordinário

100% das multas de mora, de ofício e dos encargos legais
40% das multas isoladas e juros de mora
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LEI 12.996/14: DISPOSIÇÕES COMPLEMENTARES

Regras Gerais

- A atualização das parcelas será efetuado por meio da taxa SELIC.

Quando da Consolidação 

Por ocasião da consolidação, será exigida a regularidade de todas ç , g g
as prestações devidas desde o mês de adesão até o mês anterior 
ao da conclusão da consolidação dos débitos parcelados.

Rescisão:

 Pagamento em atraso de 03 (três) parcelas consecutivas ou não 
com mais de 30 dias;  ou 

 01( ) t ã b t
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 01(uma) prestação em aberto



LEI 12.996/14: DISPOSIÇÕES COMPLEMENTARES
Pagamentp durante a consolidação (o maior dos dois)

1° O montante dos débitos objeto do parcelamento dividido pelo 
número de prestações pretendidas descontadas as antecipações;número de prestações pretendidas, descontadas as antecipações; 

ou

2° Valor mínimo da parcela:2 Valor mínimo da parcela:

■ R$ 50,00 PF

■ R$ 100 00 PJ■ R$ 100,00  PJ

■ R$ 2.000,00 (créditos de IPI)

Parcela - Saldo oriundos de outros parcelamentos

- O valor mínimo da parcela a pagar será estipulado com base emO valor mínimo da parcela a pagar será estipulado com base em 
percentual de 85% das parcelas pagas em 12 meses em outros 
programas de parcelamento.

7© 2014 KPMG International Cooperative (“KPMG International”), a Swiss entity. Member firms of the KPMG network of independent firms are affiliated with 
KPMG International. KPMG International provides no client services. No member firm has any authority to obligate or bind KPMG International or any other 
member firm vis-à-vis third parties, nor does KPMG International have any such authority to obligate or bind any member firm. All rights reserved. 



LEI 12.996/14: DISPOSIÇÕES COMPLEMENTARES

 Contribuintes excluídos dos antigos parcelamentos e com ação 
judicial em curso, poderão desistir da ação e incluir-se no novo 
parcelamentoparcelamento.

Os valores objetos de redução não sofrerão tributação do IRPJOs valores objetos de redução não sofrerão tributação do IRPJ, 
CSLL, PIS, COFINS;

 Não será exigida garantia e nem arrolamento de bens(salvo 
execução fiscal  já com penhora);

 Possibilidade de utilizar  prejuízo fiscal e base negativa para 
redução das multas e juros ??redução das multas e juros ??
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MP 651/14

O art. 33 da MP 651/14 permite ao contribuinte quitar antecipadamente 
parcelamentos envolvendo débitos tributários vencidos até 31 12 2013parcelamentos, envolvendo débitos tributários vencidos até 31.12.2013, 
perante a RFB ou a PGFN com prejuízos fiscais e de bases de cálculo 
negativas da CSLL, apurados até 31.12.2013.

A opção implica no pagamento em espécie equivalente a, no mínimo, 30% 
do saldo do parcelamento, bem como na necessidade de que os créditos 
d j í fi i d b d ál l ti d CSLL j fi i tde prejuízos fiscais e de base de cálculo negativa da CSLL seja suficientes 
para quitação integral do saldo remanescente.

PF e BN entre empresas controladora e controlada, de forma direta, ou 
entre empresas que sejam controladas diretamente por uma mesma 
empresa, em 31 de dezembro de 2011p ,

Essa opção deverá ser exercida até 30.11.2014.
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LEI 12.996/14: REFIS DA COPA

Regras Gerais

- Processos administrativos e judiciais:Processos administrativos e judiciais:

* Desistência no prazo de 30 dias após a ciência do Desistência no prazo de 30 dias após a ciência do 
deferimento da adesão ou da data do pag. à vista,

* Possibilidade da desistência parcial(desde que o débito 
seja passível de distinção dos demais débito)
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LEI 12.996/14: REFIS DA COPA

Futura normatização - Até o momento

Portaria AGU 247/14, específica para débitos adm. pelas autarquias ePortaria AGU 247/14, específica para débitos adm. pelas autarquias e 
fundações públicas federais;

A Portaria 11/14, trata especificamente dos débitos oriundos do lucro 
do exterior de multinacionais brasileiras.
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4. Lei 12.996/14 – REFIS DA COPA

OPORTUNIDADE!!!
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